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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JHONATAN COELHO DE SOUZA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
Ementa: PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVISÃO 
CRIMINAL INADMITIDA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO HÁ MAIS DE SETE ANOS. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROATIVIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo 
Penal, visando ao reconhecimento do tráfico privilegiado, com 
base em mudança de entendimento jurisprudencial ocorrida 
após o trânsito em julgado da condenação. A defesa sustenta 
que a decisão deveria considerar a nova orientação estabelecida 
pelo STJ, que veda a consideração de inquéritos e ações penais 
em curso para afastar a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
alteração de entendimento jurisprudencial após o trânsito em 
julgado da condenação autoriza a propositura de revisão criminal 
para aplicação de novo posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça, em especial no que tange ao reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão criminal não se presta para aplicar novas 
interpretações jurisprudenciais que surgiram após o trânsito em 
julgado da decisão condenatória, pois a revisão se destina a 
corrigir erro judiciário, hipóteses de manifesta injustiça ou fatos 
novos. A mudança de jurisprudência não se enquadra nas 

Documento eletrônico VDA44485242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:37:39
Código de Controle do Documento: 3df73f6a-b10d-469b-b2e6-807f8128a073



hipóteses do art. 621, I, do Código de Processo Penal.
4. A tese firmada no Repetitivo n. 1.139, que veda o uso de 
inquéritos e ações penais em curso para afastar a aplicação do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acolhida em decisão de 
10/8/2022, enquanto a condenação do agravante transitou em 
julgado há mais de sete anos. A decisão original considerou a 
ficha criminal extensa e as circunstâncias do flagrante, seguindo 
o entendimento vigente à época.
5. A retroatividade de nova orientação jurisprudencial não pode 
ser aplicada em sede de revisão criminal, conforme 
entendimento consolidado desta Corte Superior. (Precedentes: 
AgRg no HC 439.815/SC; ERESP n. 1.431.091/SP).
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
Ementa: PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVISÃO 
CRIMINAL INADMITIDA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO HÁ MAIS DE SETE ANOS. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROATIVIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de Processo 
Penal, visando ao reconhecimento do tráfico privilegiado, com 
base em mudança de entendimento jurisprudencial ocorrida 
após o trânsito em julgado da condenação. A defesa sustenta 
que a decisão deveria considerar a nova orientação estabelecida 
pelo STJ, que veda a consideração de inquéritos e ações penais 
em curso para afastar a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
alteração de entendimento jurisprudencial após o trânsito em 
julgado da condenação autoriza a propositura de revisão criminal 
para aplicação de novo posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça, em especial no que tange ao reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão criminal não se presta para aplicar novas 
interpretações jurisprudenciais que surgiram após o trânsito em 
julgado da decisão condenatória, pois a revisão se destina a 
corrigir erro judiciário, hipóteses de manifesta injustiça ou fatos 
novos. A mudança de jurisprudência não se enquadra nas 
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hipóteses do art. 621, I, do Código de Processo Penal.
4. A tese firmada no Repetitivo n. 1.139, que veda o uso de 
inquéritos e ações penais em curso para afastar a aplicação do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acolhida em decisão de 
10/8/2022, enquanto a condenação do agravante transitou em 
julgado há mais de sete anos. A decisão original considerou a 
ficha criminal extensa e as circunstâncias do flagrante, seguindo 
o entendimento vigente à época.
5. A retroatividade de nova orientação jurisprudencial não pode 
ser aplicada em sede de revisão criminal, conforme 
entendimento consolidado desta Corte Superior. (Precedentes: 
AgRg no HC 439.815/SC; ERESP n. 1.431.091/SP).
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 57).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 57-60):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
tendo em vista que o entendimento adotado pelo Tribunal local está de 
acordo com a jurisprudência desta Corte sobre a impossibilidade de 
uso da revisão criminal para aplicar entendimento jurisprudencial 
posterior ao caso.

Nesse sentido:

 

EMENTA PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA COISA JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. "A mudança ou modificação na orientação 
jurisprudencial, mesmo que favorável ao condenado, não autoriza o 
uso da revisão criminal, conforme firme entendimento desta Corte e do 
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Supremo Tribunal Federal" (AgRg nos EDcl na RvCr n. 5.544/DF, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
10/8/2022, DJe de 17/8/2022).

2. Ainda que assim não fosse, não se constata ilegalidade na 
condenação, diante da existência de fundadas suspeitas para a 
realização da busca veicular.

3. Agravo não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.595.993/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AÇÃO PENAL EM 
CURSO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECENTE 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1- No caso, a condenação da paciente transitou em julgado em 
18/2/2017, tendo sido a não aplicação da redutora capitulada no 
parágrafo 4º, do art. 33 da Lei n. 11.343/06 fundada na existência de 
uma ação penal em curso contra a paciente por tráfico de 
entorpecentes, sem condenação definitiva.

2- À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua 
ratificação pelo acórdão ora combatido, a jurisprudência dessa Corte 
era no sentido de que "é possível a utilização de inquéritos policiais 
e/ou ações penais em curso para formação da convicção de que o Réu 
se dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (EREsp 1.431.091/SP. 
Quinta Turma, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 1º/2/2017).

3- Apenas mais recentemente tal controvérsia restou pacificada, 
quando a Terceira Seção desta Corte Superior, em acórdão publicado 
em 18 de agosto de 2022, de relatoria da Min. Laurita Vaz, fixou, em 
sede de controvérsia repetitiva, a tese de que "É vedada a utilização 
de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do 
art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06". (REsp n. 1.977.027/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 
18/8/2022.)

4- Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do 
STF, não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual 
mudança de orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente 
caso, dado que, à época da condenação transitada em julgado, a 
jurisprudência deste Tribunal era no sentido que "é possível a 
utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para 
formação da convicção de que o Réu se dedica às atividades 
criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006". Precedentes.

5- Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 883.684/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, 
grifos acrescidos).
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO 
DO PRIVILÉGIO. REVISÃO CRIMINAL INADMITIDA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE SETE ANOS. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Correta a decisão que inadmitiu a revisão criminal fundada no art. 
621, I, do Código de Processo Penal, uma vez que a mudança de 
entendimento jurisprudencial não autoriza o conhecimento de pleito 
revisional para aplicação de novo posicionamento desta Corte (AgRg 
no HC 439.815/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/9/2019, DJe 17/9/2019).

2. A tese firmada no Repetitivo n. 1139 - segundo a qual "É vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a 
aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006" - foi acolhida em 
decisão datada de 10/8/2022. Na hipótese, o privilégio foi negado ao 
agravante com base em circunstâncias fáticas do flagrante e também 
em razão de sua extensa ficha criminal, conforme orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada à época no 
ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 01/02/2017).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 926.073/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 20/9/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA44255047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:20
Código de Controle do Documento: b2891c39-289b-4c8d-997c-bdbd8cf42499



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.320 / MT
Número Registro: 2024/0304035-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10242059320238110000 137343320178110004 222972018

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : JHONATAN COELHO DE SOUZA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATAN COELHO DE SOUZA DIAS (PRESO)
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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